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    NOTA DA AUTORA À 1º EDIÇÃO




    A iniciativa em redigir um livro acerca do tema exploração sexual comercial infantil se deu em vista da verificação diuturna de inúmeros danos suportados por crianças e adolescentes submetidos à labuta, seja pelo fato de, muitas vezes, serem ceifados da oportunidade de estudar; seja em razão de acidentes de trabalho sofridos, com a amputação ou esmagamento de membros; seja pelas chagas deixadas em seus corpos e mentes em vista de diversas formas de exploração comercial, como por exemplo, no caso da sexual.




    Não bastasse isso, o labor de crianças e adolescentes, especialmente no caso da exploração sexual comercial, tem sido objeto de atenção nacional e internacional, seja através da edição de normas, como a Convenção nº 182 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), seja através de estudos jurídicos acerca do tema e da preocupação de órgãos como o Ministério Público do Trabalho.




    Dessa forma, considerando-se os números expressivos de infantes submetidos às mais variadas formas de exploração no âmbito do trabalho, dentre elas a sexual, considerada uma das piores formas de trabalho infantil pela OIT; considerando-se ainda, as graves consequências na vida das crianças e adolescentes que são levados ao labor infantil e a possibilidade de mudança em âmbito nacional e internacional de tal realidade, buscar-se-á com a presente obra enfocar os aspectos que envolvem o tema em comento, auxiliando na reflexão sobre o assunto e no incentivo à adoção de medidas para a erradicação do trabalho de crianças e adolescentes, com o comprometimento do poder público, de organizações não governamentais, de empresários, da família e de toda a sociedade em proporcionar uma vida humana digna aos menores de idade e em respeitar sua condição especial de pessoa em formação física, psíquica e moral.




    Para tanto, o trabalho foi dividido em 04 (quatro) capítulos principais, visando facilitar a leitura e a percepção da abordagem.




    O primeiro deles enfoca o tema “direitos fundamentais na ordem jurídica brasileira”, tratando do conceito, diferenciações e previsão constitucional, além da aplicabilidade nas relações trabalhistas.




    No âmbito das relações de trabalho, também há a abordagem do princípio da dignidade da pessoa humana, considerado como fundamental no sentido de informar a ordem jurídica vigente.




    O segundo capítulo, por sua vez, adentra no tema trabalho infantil e o consequente desrespeito aos direitos fundamentais, oportunidade em que é feita uma breve retrospectiva histórica da submissão da classe infantojuvenil ao labor e uma análise das razões por que nessa fase da vida merecem brincar e estudar.




    Nos subtítulos são abordadas as principais normas nacionais e internacionais protetoras das crianças e adolescentes; a vulnerabilidade a que estão acometidos; os princípios a elas dirigidos; além dos aspectos peculiares que envolvem o trabalho infantil, como causas, consequências, números existentes e projeções futuras.




    Como prévia do capítulo seguinte, foram também tratadas as piores formas de trabalho infantil consideradas pela Organização Internacional do Trabalho (OIT).




    Considerando-se que o foco inicial desta obra se refere ao trabalho sexual comercial infantil, seguiram-se as considerações com a abertura de um terceiro capítulo retratando especificamente a temática.




    Nele, foi tratado o trabalho sexual comercial das crianças e adolescentes; com enfoque, também, no público feminino como vítima principal do ilícito; as consequências da exploração na vida dos infantes, com detalhes acerca dos efeitos físicos, morais, psicológicos e sociais; além de tratar a respeito da criminalização da citada exploração.




    No último capítulo, visando trazer à tona práticas concretas para o afastamento das crianças e adolescentes do mercado de trabalho, foram especificadas políticas públicas no Brasil e no mundo sobre o tema em comento, com enfoque na atuação do Ministério Público do Trabalho (MPT), inclusive com a apresentação de Termos de Ajuste de Conduta firmados a partir da atuação do órgão e de Ações Civis Públicas ajuizadas pelo MPT.




    Assim, a partir da abordagem dos direitos fundamentais das crianças e adolescentes e das considerações acerca da submissão destes últimos ao labor precoce, tentar-se-á demonstrar por que razão o trabalho infantil assume uma vertente tão negativa.




    Para tanto, será feita uma reflexão sobre o assunto a partir de dados concretos, o que poderá ensejar na conscientização dos leitores sobre a necessidade da união de esforços para a erradicação do trabalho infantil.




    Juliana Bortoncello Ferreira


  




  

    PREFÁCIO




    Recebi honrado o convite de Juliana Bortoncello Ferreira para elaborar o prefácio de seu estudo, que agora se converte em livro, “A exploração sexual comercial infantil e a violação aos direitos fundamentais”.




    Conheci Juliana quando eu chefiava a Procuradoria Regional do Trabalho da Décima Região, considerando a sua lotação inicial no Estado de Tocantins. Como chefe da regional deslocava-me com frequência para as unidades daquele estado e, desde o primeiro contato com Juliana, constatei o seu amor pelo Ministério Público do Trabalho e pelas causas que demandam a atuação da instituição.




    Sempre atenta à realidade do momento, Juliana brinda os estudiosos e militantes do combate ao trabalho infantil com uma bela pesquisa, que demonstra a sua vocação acadêmica e sua vasta experiência como Procuradora do Trabalho.




    Trata-se de publicação extremamente oportuna, considerando dois desafios recentes para os que lutam pela erradicação do trabalho infantil, chaga que macula conquistas civilizatórias e coloca em risco o futuro de nações.




    O primeiro deles é a profunda crise econômica sem precedentes, considerando o seu agravamento pela pandemia que transformou o mundo. O quadro atual mostra quão precária é a capacidade de governos e atores sociais e econômicos para enfrentar e controlar os efeitos devastadores que as crises sanitárias e econômicas geraram em escala global. Os dados mais recentes já revelam, neste contexto, aumento dos números de trabalho infantil1, nas suas variadas piores formas, entre elas a exploração sexual de crianças e adolescentes2.




    O segundo desafio se refere à naturalização do trabalho infantil por setores, inclusive do governo, que detêm o dever constitucional de preservar a integridade física, moral e intelectual de crianças e adolescentes. A defesa do trabalho infantil por autoridades governamentais é atitude inadmissível, na medida em que afronta a Constituição, tratados internacionais e leis. Essa tendência reprovável alinha-se a uma política de desmonte do aparato do estado encarregado da fiscalização e promoção de políticas públicas, num processo de desconstrução de toda uma estrutura que foi aprimorada ao longo de vários anos de trabalho.




    Como descreve Juliana, deparamo-nos com crianças e adolescentes “trabalhando diuturnamente para o sustento próprio e da família, muitas vezes atuando em condições indignas de labor”, como em lixões, em prostíbulos, e em semáforos, “dentre outros lugares impróprios para a sua formação”. Da mesma forma, a autora alerta para a difusão da crença de que o trabalho infantil é algo benéfico e positivo, quando na verdade as pesquisas indicam diversos danos aos trabalhadores e à comunidade a sua volta, num processo que “empobrece o sistema”.




    Contraditoriamente, esse quadro altamente desfavorável ao combate do trabalho infantil se verifica num momento repleto de simbolismo, que é a ratificação da Convenção 182 por todos os estados-membros da Organização Internacional do Trabalho, como muito bem destaca Juliana.




    O avanço normativo é inquestionável. A Convenção dos Direitos da Criança da ONU, ratificada pelo Brasil, antes da Emenda Constitucional n. 45/2004, incorporou-se a ordem constitucional, em reforço à proteção integral, que é fundamental para eliminar o trabalho precoce, conforme as Convenções n. 138 e n. 182 da OIT.




    Contudo, a evolução na regulação da matéria nem sempre corresponde à realidade vivida, que em momentos específicos não reflete a norma e dela se distancia, num grave processo de descumprimento do direito que leva à instabilidade institucional.




    Juliana analisa o avanço da legislação que pune a exploração sexual de crianças e jovens, bem como a sua inserção em outros âmbitos de proteção, cuja aplicação exige fiscalização e repressão, além de ação efetiva, por meio de políticas públicas para o cumprimento do objetivo constitucional e internacional de proteção integral das crianças e adolescentes. Mas como colocado, a realidade nem sempre acompanha o avanço normativo, e os danos provocados pelo trabalho precoce são inúmeros na vida de crianças e adolescentes. A exploração sexual traz danos adicionais e específicos decorrentes dessa violência, afetando em maior número as pessoas do sexo feminino, razão pela qual Juliana dá atenção também à questão de gênero em sua pesquisa.




    A reação para fazer valer o ordenamento jurídico passa a ser fundamental. Porém, não basta a erradicação se ela não é acompanhada de políticas públicas. O combate ao trabalho infantil e a ampliação da proteção integral não é obra de um único ator, seja ele estatal ou da sociedade civil. Deve resultar da ação coordenada do estado, da sociedade civil e da família para propiciar as condições de pleno desenvolvimento das crianças e adolescentes. A proteção integral é elemento propulsor de crescimento econômico ao passo que a aceitação e defesa do trabalho infantil é fator de reprodução da pobreza e de retrocesso econômico e social. Nessa empreitada de trabalho conjunto entre vários atores, destacam-se o Plano Internacional para a Eliminação de Trabalho Infantil e o Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes.




    Por fim, Juliana ressalta o papel relevante do Ministério Público do Trabalho no combate a todas as formas de trabalho infantil e na promoção de políticas públicas pela via judicial e extrajudicial. Por meio de sua coordenadoria nacional e grupos de trabalho, a instituição tem desempenhado um papel de articulação social, governamental e internacional, no intuito de agregar as diversas instituições públicas e privadas que atuam no combate ao trabalho infantil e no desenvolvimento de políticas públicas para assegurar a proteção integral. Além disso, campanhas de conscientização da sociedade também têm sido adotadas, para esclarecer os efeitos danosos do trabalho infantil.




    Juliana trabalha com consistência e maestria no desenvolvimento de sua pesquisa, que aponta para um preciso diagnóstico sobre os dados preocupantes do trabalho infantil e da exploração sexual de crianças e adolescentes, mas também para os caminhos de esperança rumo a uma sociedade livre, justa e solidária, como determina a Constituição. Lendo o texto de Juliana, deparei-me em muitas partes com sua pessoa admirável e personalidade cativante: rigorosa e severa com os infratores, sensível e comprometida com as vítimas, e alimentada e movimentada por sonhos de que é possível transformar a vida das pessoas para que tenham o seu lugar e sejam respeitadas na sociedade.




    Ricardo José Macedo de Britto Pereira




    Subprocurador Geral do Trabalho aposentado




    Professor titular e coordenador acadêmico do Mestrado em Relações




    Sociais e Trabalhistas do Centro Universitário do Distrito Federal - UDF




    




    

      

        1 Covid-19 and child labor: a time of crisis, a time to act. UNICEF/ILO, 2020. Disponível em: <https://www.unicef.org/media/70261/file/COVID-19-and-Child-labour-2020.pdf>.


      




      

        2 Interpol report highlights impact of COVID-19 on child sexual abuse. Disponível em: <https://www.interpol.int/News-and-Events/News/2020/INTERPOL-report-highlights-impact-of-COVID-19-on-child-sexual-abuse>. Acesso em: 7 set. 2020.


      


    


  




  

    1. DIREITOS FUNDAMENTAIS NA ORDEM JURÍDICA BRASILEIRA




    Para iniciar a presente obra com enfoque nas principais características dos direitos fundamentais e sua importância para a vida em sociedade, faz-se relevante a especificação da terminologia.




    Nesse sentido, “são posições jurídicas reconhecidas e protegidas na perspectiva do direito constitucional interno dos Estados” (SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 2012, p. 266).




    Tal conceito apresenta-se como mais amplo e atual àqueles trazidos pela doutrina inicialmente, como “direitos do homem”, “liberdades fundamentais, “direitos individuais”, dentre outros, pois em consonância com a nomenclatura utilizada para o Título II da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, além de representar um conceito mais amplo e que abrange categorias específicas, como os próprios direitos individuais e as liberdades públicas (SARLET, 2006, p. 34).




    A partir da conceituação acima, parte-se do pressuposto que todos os seres humanos são detentores de direitos fundamentais, e por isso tal terminologia poderia ser considerada como sinônimo da expressão “direitos humanos”.




    Entretanto, a interpretação não necessariamente deve ser assim realizada.




    Direitos humanos, na acepção técnica, significam aqueles inscritos em tratados ou em costumes internacionais, tendo ascendido ao patamar do Direito Internacional Público (MAZZUOLI, 2012, p. 822).




    Os dois conceitos acima, por fim, diferem dos “direitos do homem”, que se referem àqueles ainda não positivados, aptos à proteção global do homem e válidos em todos os tempos (MAZZUOLI, 2012, p. 822).




    Ultrapassadas tais distinções, impõe-se a análise dos direitos fundamentais no ordenamento jurídico brasileiro.




    O Direito Constitucional no Brasil agrupou os direitos fundamentais com base no critério de seu conteúdo, que, ao mesmo tempo, se refere à natureza do bem protegido e do objeto de tutela (SILVA, 2004, p. 182).




    De acordo com esse critério, teremos: (a) direitos fundamentais do homem-indivíduo, que são aqueles que reconhecem autonomia aos particulares, garantindo iniciativa e independência aos indivíduos diante dos demais membros da sociedade política e do próprio Estado, por isso são reconhecidos como direitos individuais, como é de tradição do Direito Constitucional brasileiro (art. 5º), e ainda por liberdades civis e liberdades-autonomia (liberdade, igualdade, segurança, propriedade); (b) direitos fundamentais do homem-nacional, que são os que têm por conteúdo e objeto a definição da nacionalidade e suas faculdades; c) direitos fundamentais do homem-cidadão, que são os direitos políticos (art. 14, direito de eleger e ser eleito), chamados também direitos democráticos ou direitos de participação política e, ainda, inadequadamente, liberdades políticas (ou liberdades-participação), pois estas constituem apenas aspectos dos direitos políticos; (d) direitos fundamentais do homem-social, que constituem os direitos assegurados ao homem em suas relações sociais e culturais (art. 6º: saúde, educação, seguridade social etc.); (e) direitos fundamentais do homem-membro de uma coletividade, que a Constituição adotou como direitos-coletivos (art. 5º); (f) uma nova classe que se forma é a dos direitos fundamentais ditos de terceira geração, direitos fundamentais do homem-solidário, ou direitos fundamentais do gênero humano (direito à paz, ao desenvolvimento, comunicação, meio ambiente, patrimônio comum da humanidade). (SILVA, 2004, p. 182).




    Tais direitos, mesmo insculpidos na Constituição da República de 1988, em determinadas hipóteses, necessitam de leis infraconstitucionais para serem implementados, como é o caso do conceito de propriedade, que é, por sua vez, segundo o art. 5º, caput, um direito fundamental (DIMOULIS; MARTINS, 2011, p. 54).




    Através das considerações, verifica-se que o sistema constitucional brasileiro abrangeu um sensível leque de agrupamentos, visando a uma integração harmônica entre as categorias.




    Além de tal objetivo, pode-se dizer ainda, que a principal finalidade dos direitos fundamentais é a de conferir aos indivíduos uma posição jurídica de direito subjetivo e, consequentemente, limitar a liberdade de atuação dos órgãos do Estado (DIMOULIS; MARTINS, 2011, p. 57).




    1.1 - DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES TRABALHISTAS




    Antes da abordagem acerca dos direitos fundamentais nas relações de trabalho, impende ressaltar que não somente ao Estado são direcionadas as normas que tratam do tema, mas também aos particulares.




    A doutrina vem assentando o citado posicionamento, ao dizer que “além dos órgãos estatais (na acepção ampla aqui utilizada) também os particulares, na condição de destinatários, estão sujeitos à força vinculante dos direitos fundamentais” (SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 2012, p. 323).




    Para Sabino (2010, p. 67), “no Brasil, diferentemente de outros países, alguns direitos fundamentais disciplinados na Constituição já tiveram o objetivo de reger relações privadas, como ocorre com seu artigo 7º”.




    Assim sendo, verifica-se sua aplicabilidade na esfera trabalhista, mormente considerando a nítida posição de desigualdade em que se encontram empregado e empregador.




    Nesse sentido, foram justamente as diferenças entre tais figuras que ensejaram a busca pela garantia de direitos mínimos aos trabalhadores, visando à concretização do princípio da dignidade da pessoa humana.




    As normas internacionais, especialmente Constituições européias, Declarações e Convenções aprovadas pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) influenciaram na redação da atual Constituição Federal brasileira, que passou a contemplar um farto rol de direitos fundamentais.




    Como exemplo, podem-se citar as Convenções nº 87, de 1948, a respeito de liberdade sindical e proteção do direito de sindicalização; 98, de 1949, sobre o direito de sindicalização e de negociação coletiva; 29, de 1957, que dispõe sobre a eliminação de qualquer forma de trabalho forçado ou compulsório; 105, de 1957, que trata da abolição do trabalho forçado; 100, de 1951, a respeito da não-discriminação; e 111, de 1958, que também aborda esta última temática, com enfoque na promoção da igualdade e eliminação de toda a discriminação de oportunidade e de tratamento, em matéria de emprego e de ocupação.




    A evolução normativa no plano internacional avançou sobremaneira para se preocupar com a seara trabalhista, principalmente após a segunda guerra mundial, quando atrocidades foram cometidas contra a humanidade e, por conseqüência, também contra os trabalhadores, como se verifica ao comparar o ano do término do conflito (1945) com o ano de aprovação de tais Convenções.




    Sobre o assunto também se manifesta a doutrina autorizada:




    Embora o fenômeno da constitucionalização do Direito do Trabalho tenha se iniciado ao final da segunda década do século XX, será apenas após a Segunda Guerra Mundial, com as novas constituições democráticas da França, Alemanha e Itália (e, décadas depois, Portugal e Espanha), que a noção de direitos fundamentais do trabalho solidificou-se na seara constitucional (DELGADO, 2007, p. 69).




    A própria Declaração Universal dos Direitos Humanos, datada de 1948, foi redigida em decorrência da batalha citada e representou, inclusive para o Brasil, o reconhecimento dos valores supremos da igualdade, da liberdade e da fraternidade entre os homens, como disposto em seu artigo I (COMPARATO, 2006, p. 223).




    Assim, seguindo essa linha, na atual Constituição Federal brasileira estão os princípios da dignidade da pessoa humana e da valorização do trabalho.




    Na verdade, são quatro os principais princípios constitucionais afirmativos do trabalho na ordem jurídico-cultural brasileira: o da valorização do trabalho, em especial do emprego; o da justiça social; o da submissão da propriedade à sua função sócio-ambiental; o princípio da dignidade da pessoa humana (DELGADO, 2007, p. 69).




    Da análise da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) de 1988, artigos como os de números 7, 225 e 227, por exemplo, tratam de direitos fundamentais no âmbito laboral.




    Mas inobstante a isso, o que se verifica é que, ratificadas diversas normas internacionais, incorporados dispositivos na Constituição pátria, vigentes princípios protetivos, o Brasil “engatinha” na efetiva aplicação de todos esses dispositivos. Tal lentidão permeia a nação desde os atos de incorporação dos atos normativos internacionais em seu ordenamento jurídico.




    Veja-se como exemplo, as Convenções nº 29 e 105, da OIT. A primeira entrou em vigor em maio de 1932 no plano internacional, sendo que foi ratificada no plano interno somente em 1957, mais de 20 anos depois. Já a segunda, foi adotada pela Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, na sua 40ª sessão, no ano de 1957, e no Brasil a ratificação se deu somente em 1965.




    Tais lapsos temporais apenas serviram e servem para perpetuar as más práticas, desestimular a busca pelas plenas condições de trabalho e, de outro lado, incentivar a exploração irregular da mão de obra laboral, inclusive, de crianças e adolescentes.




    Em retrospecto, a existência de normas e a sua ratificação (especialmente deixando hiatos temporais significativos), não contribuem necessariamente ao desenvolvimento do trabalho digno no Brasil. Faz-se importante a atenção plena à aprovação de normas internacionais que favoreçam a erradicação de toda e qualquer forma de trabalho desumano, degradante, ilegal, em afronta ao desenvolvimento humano, incorporando-as imediatamente no ordenamento jurídico interno. E mais, após a incorporação, agregando-se às normas já existentes no país e também àquelas vindouras, aplicá-las.




    Essa é, efetivamente, a razão de ser de qualquer lei. Caso contrário, trata-se apenas de uma “letra morta”.




    1.2 - PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E SUA APLICABILIDADE NA ESFERA TRABALHISTA




    Como dito, os direitos fundamentais atualmente positivados no direito constitucional brasileiro, decorreram, também, em razão da grande influência gerada pelo pós-guerra no século XX.




    Da mesma forma, ocorreu com o princípio da dignidade da pessoa humana, hoje considerado como fundamental no sentido de informar a ordem jurídica vigente.




    Encontra-se previsto expressamente no art. 1º, III, da Constituição Federal de 1988, assim como em outros dispositivos da Lei Fundamental, por exemplo, no art. 170, caput; 205, caput; 226, § 6º e 227, caput, neste último caso assegurando às crianças e aos adolescentes o direito à dignidade.




    Assim como a brasileira, outras Constituições, especialmente as europeias também fizeram referência a tal princípio, como as da Alemanha, Espanha, Irlanda e Portugal (SARLET, 2004, p. 62).




    Entretanto, mesmo diante da sua importância para a concretização de direitos mínimos atribuídos ao homem, a conceituação e abrangência do princípio da dignidade da pessoa humana não se apresenta como tarefa fácil.




    Isso porque não se pode conceber o direito à dignidade como uma concessão, já que estar-se-ia sustentando que a dignidade da pessoa humana não é e nem poderá ser, ela própria, um direito fundamental. Assim, deve-se considerar como o direito ao reconhecimento, respeito, proteção e a uma existência digna (SARLET, 2004, p. 69).




    Em complemento, Soares (2010, p. 136) salienta que “a dignidade da pessoa humana figura como princípio ético-jurídico capaz de orientar o reconhecimento, a partir de uma interpretação teleológica da Carta Magna pátria, de direitos fundamentais implícitos, por força do art. 5º, §2º”.




    Serve de parâmetro, ainda, para a intelecção daqueles direitos humanos previstos em tratados ou convenções internacionais, que vierem a ingressar no ordenamento jurídico brasileiro por força do art. 5º, § 3º, da CRFB/1988 (SOARES, 2010, p. 137).




    Portanto, trata-se o referido princípio de norma de valor supremo, que atrai o conteúdo de todos os direitos fundamentais do homem, desde o direito à vida (SILVA, 2003, p. 105).




    Assim sendo, o princípio da dignidade da pessoa humana também vige nas relações de trabalho, onde deve ser feita uma ponderação entre o direito de propriedade e o trabalho humano.




    Para visualizarmos a efetividade desse ideal de justiça social, devemos pensar em uma balança. De um lado vemos a propriedade, um dos princípios da ordem econômica que se manifesta claramente nas relações de trabalho na figura do empregador, pois ele detém o poder econômico e os meios de produção. Do outro lado está o trabalho humano, um dos princípios da ordem social, presente nas relações de trabalho por meio da figura do próprio trabalhador, que entrega ao empregador toda a sua força de trabalho em troca de um salário. O ponto de equilíbrio entre a ordem econômica e a ordem social é a dignidade da pessoa humana (STUCHI, 2010, p. 229).




    Portanto, mesmo em um sistema capitalista como o brasileiro, em que também há a previsão do direito de propriedade, deve haver o respeito ao trabalhador e à força de trabalho despendida, sob pena de se retroceder após tantas conquistas obtidas pela classe operária.




    Sobre o assunto, cabe ponderar que a relação entre a dignidade humana e o trabalho abrange três questões iniciais: a) que a dignidade se afirma a partir da garantia ao trabalho; b) a dignidade somente é assegurada se o trabalho for decente, ou seja, é preciso que dele decorram circunstâncias que assegurem ao trabalhador e sua família uma vida digna; e c) o Estado deve garantir a efetivação dos direitos fundamentais (ROMAR, 2008, p. 1287).




    O que se verifica de maneira recorrente, a contrário senso, é a precarização do emprego e a falta de condições proporcionadas aos trabalhadores para o exercício de suas funções, geralmente visando à diminuição de custos.




    A precarização se dá de diversas formas, a exemplo da flexibilização de direitos, deixando o empregado em uma situação de vulnerabilidade ainda maior do que aquela que já possui, considerando-se que em uma relação de emprego o trabalhador está na ponta mais frágil e é considerado a parte hipossuficiente. Para corrigir esta diferença é que, justamente, vigora o princípio da proteção, do qual decorrem ao menos 03 (três) subprincípios: “in dubio pro operario”, da aplicação da norma mais favorável e da condição mais benéfica.




    O subprincípio denominado in dubio pro operario” assemelha-se ao princípio da seara penal chamado “in dubio pro reo”. Neste caso, busca-se não condenar alguém se houver dúvida acerca da autoria e materialidade do crime, eis que a garantia da liberdade prevalece na ponderação de interesses. Já o primeiro, também em um aspecto protecionista, diante da maior vulnerabilidade do trabalhador na relação de emprego, visa resguardá-lo quando houver dúvida no tocante ao alcance da norma.




    A aplicação da norma mais favorável, por sua vez, deve ser concretizada pelo juiz quando, existindo duas ou mais normas tratando acerca da temática, aplicar aquela mais favorável ao empregado.




    Já o subprincípio da condição mais benéfica garante aos trabalhadores que, em caso de estabelecidas certas condições e surgimento superveniente de norma que reduza os direitos pré-existentes, estes se manterão.




    Portanto, para que a dignidade em uma relação de emprego vigore, deve haver o estabelecimento de garantias mínimas, condizentes com as necessidades que o trabalho impuser e àquelas do próprio trabalhador. E assim, se verifica que a falta de condições proporcionadas aos trabalhadores para o exercício de suas funções, geralmente visando apenas à diminuição de custos, viola direitos intrínsecos da pessoa humana, como de condições dignas de trabalho frente às exigências do empregador, ambiente de trabalho saudável e seguro, dentre outras necessidades, para que se possa manter a saúde física e mental.




    Dessa forma, faz-se necessário mostrar que há direitos humanos a serem protegidos na relação de emprego e que têm uma forte direção na nova ordem internacional em construção, para a qual a sonegação dos direitos do trabalhador para auferir lucro e usar o seu trabalho e depois descartá-lo como coisa, são ações que ferem o princípio da dignidade humana (CAVALCANTI, 2007, p. 140).




    Com base no exposto, verifica-se a importância de tal princípio no seio das relações trabalhistas, especialmente em razão da desigualdade existente entre as partes contratantes, com vistas à efetivação de outros direitos e da preservação da ordem pública.
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